Instrução Processual;


Após análise da documentação apresentada tempestivamente pela empresa SERGE Serviços de Conservação e Limpeza Ltda EPP Em Recuperação Judicial, decidimos pela sua DESCLASSIFICAÇÃO, pelas razões abaixo elencadas:


1. NÃO COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

1. A empresa SERGE faz parte de um grupo econômico, como comprovado na documentação apresentada, juntamente com a Servimar Serviços e Conservação Ltda ME, e Total Serviços Limpeza e Conservação Ltda ME, que entrou com processo de Recuperação Judicial. Ocorre que, para participar de licitações públicas, as empresas em Recuperação Judicial devem atender a alguns requisitos legais: 

A Nova Lei de Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência, (Lei nº 11.101/2005), prevê três fases distintas para a Recuperação Judicial: a postulatória, na qual o juiz deferirá o processamento da recuperação judicial (art. 52); a deliberativa, na qual é aprovado o plano de recuperação apresentado (art. 53) e o juiz concede efetivamente a recuperação judicial; e a fase de execução, na qual, cumpridas as obrigações previstas no plano de recuperação no prazo determinado pela lei, o juiz decretará por sentença o encerramento da recuperação judicial.

O despacho de processamento da Recuperação Judicial - RJ não se confunde com a decisão concessiva da mesma, pois nessa fase a empresa ainda está postulando a RJ, não estando definida sua viabilidade. É na fase deliberativa que serão fornecidos elementos para se concluir que a requerente está envolvida em crise de superação viável. Apenas com o acolhimento judicial do plano de recuperação, conforme previsto no art. 58 da Lei 11.101/05, é que existe a recuperação judicial em sentido material, com a demonstração da viabilidade econômico-financeira da empresa;

Como podemos verificar na documentação encaminhada pela SERGE, o grupo cumpriu apenas a fase postulatória, de processamento da recuperação judicial, comprovando apenas a primeira etapa do procedimento. Podemos verificar pela documentação apresentada que ainda não foi cumprida a fase deliberativa, não podendo a empresa ser considerada efetivamente em Recuperação Judicial e não comprovando sua qualificação econômico-financeira. 

2. HABILITAÇÃO JURÍDICA IRREGULAR:

A SERGE apresenta a última alteração contratual datada de 09/01/2018, bem como seu registro na JUCEES, onde consta alteração da composição societária e de porte, passando a ter apenas um sócio, Sr. Marcos Silva, e alterando seu enquadramento para Empresa de Pequeno Porte – EPP. 

Ocorre que, com base no balanço de 2017 apresentado, a empresa teve um faturamento anual bem acima do limite de R$4.800.000,00 anuais previstos como teto para enquadramento como pequeno porte. 

Além disso, por se tratar de sociedade, a empresa teve o prazo de 180(cento e oitenta) dias para incluir novo sócio, segundo determina o art. 1033 da Lei nº 10.406/2002 e a própria Cláusula Quarta da alteração contratual apresentada, prazo esse que venceu em julho/2018 sem que houvesse a regularização. Ao consultarmos a situação da empresa na JUCEES, constatamos a irregularidade.


3. DESATENDIMENTO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO:

a) O edital, em seu item 14.6.1, exige a Declaração de Sujeição, conforme Modelo E apresentado. A SERGE apresenta declaração com redação alterada, modificando seu teor justamente em trecho de grande importância para atestar o atendimento à legislação.  

b) Constatamos ainda que a Serge está cumprindo penalidade aplicada pelo IFES/ES, e encontra-se suspensa para contratar com aquele órgão, estando inserida, portanto, na hipótese prevista no inciso IV do Art. 38 da Lei nº 13.303/16:

Art. 38. Estará impedida de participar de Licitações e de ser contratada pela empresa pública ou sociedade de economia mista a empresa:

(...)

IV – Constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada inidônea. 
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